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P R E S I D Ê N C I A DO GOVERNO REGIONAL

D e c reto RegulamentarRegional n.º 18/2002/M

de 5 de Dezembro

Aplica à Direcção Regional de Tr a n s p o rtes Te r re s t res o enquadramento e
a estrutura das carreiras de inspecção da Administração Pública

Aconsecução das atribuições cometidas à Direcção Regional
de Transportes Terrestres determina que do seu quadro de
pessoal façam parte funcionários a que estejam confiadas
funções de natureza inspectiva. Estes funcionários integram
actualmente a carreira de inspector de viação, cuja estrutura e
regras de recrutamento se encontram fixadas nos artigos 90.º e
91.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 7/2001/M, de 11 de
Maio, que aprova a orgânica da Secretaria Regional do Equipa-
mento Social e Transportes. 

Tendo sido publicado o Decreto-Lei n.º 112/2001, de 6 de
Abril, que, atentas as exigências e responsabilidades das funções
inspectivas, veio estabelecer o enquadramento e definir a
estrutura das carreiras de inspecção da Administração Pública, e
havendo o mesmo sido objecto de adaptação à Região A u t ó n o m a
da Madeira, nos termos do Decreto Legislativo Regional n.º
2/2002/M, de 1 de Março, importa, em execução dos respectivos
preceitos, aplicar à Direcção Regional de Transportes Te r r e s t r e s
o novo regime decorrente de tais diplomas. 

A s s i m :
O Governo Regional da Madeira, ao abrigo do disposto na

alínea d) do n.º 1 do artigo 227.º da Constituição da República
Portuguesa, na alínea d) do artigo 69.º do Estatuto Político-
Administrativo da Região Autónoma da Madeira, aprovado pela
Lei n.º 13/91, de 5 de Junho, revisto e alterado pelas Leis n.o s

130/99, de 21 de Agosto, e 12/2000, de 21 de Junho, e no artigo
2.º do Decreto Legislativo Regional n.º 2/2002/M, de 1 de
Março, decreta o seguinte: 

Artigo 1.º
Objecto e âmbito

O presente diploma regulamenta a aplicação à Direcção
Regional de Transportes Terrestres do enquadramento e da
estrutura das carreiras de inspecção da Administração Pública
estabelecidos pelo Decreto-Lei n.º 112/2001, de 6 de Abril, com
as adaptações constantes do Decreto Legislativo Regional n.º
2/2002/M, de 1 de Março. 

Artigo 2.º
Carreira de inspecção

1 - A Direcção Regional de Transportes Terrestres dispõe
no seu quadro de pessoal da carreira de inspector-
adjunto de viação. 

2 - A carreira de inspector-adjunto de viação é de regime
especial e tem a estrutura e as escalas salariais, que
definem a sua remuneração base, fixadas no mapa I
anexo ao Decreto-Lei n.º 112/2001, de 6 de Abril. 

Artigo 3.º
Direitos e prerrogativas

1 - Os funcionários integrados na carreira de inspector-
adjunto de viação e os dirigentes que sobre eles detêm
funções de direcção, mencionados no artigo 8.º, estão
investidos do poder de autoridade e exercem as suas
funções em regime jurídico de emprego público. 

2 - Os funcionários e os dirigentes referidos no número
anterior gozam, no exercício das suas funções inspe-
ctivas, dos direitos e prerrogativas seguintes: 
a) Aceder a todos os serviços das entidades

objecto de fiscalização;
b) Proceder ao exame de quaisquer elementos em

poder de entidades objecto de intervenção,
quando se mostrem indispensáveis ao cumpri-
mento da sua missão; 

c) Proceder à requisição, mediante recibo, ou
reprodução de documentos para consulta,
suporte ou junção aos relatórios, processos ou
autos; 

d) Requisitar às autoridades policiais a colabo-
ração que se mostre necessária ao exercício das
suas funções. 

3 - No exercício das suas funções inspectivas, os funcio-
nários e dirigentes referidos nos números anteriores são
titulares de um cartão de identificação profissional e de
livre trânsito, de modelo a aprovar por portaria do
Secretário Regional do Equipamento Social e Tr a n s -
portes. 

Artigo 4.º
Conteúdo funcional

Incumbe aos inspectores-adjuntos de viação:
a) Proceder à avaliação de instruendos ou de condutores,

com vista, respectivamente, à atribuição ou confirmação
de habilitação legal para conduzir, aplicando os critérios
de selecção em conformidade com a lei; 

b) Prestar apoio na realização de exames para reconhe-
cimento de capacidade profissional para efeito de acesso
às actividades económicas na área dos transportes
terrestres; 

c) Realizar os diversos actos de inspecção a veículos
cometidos à Direcção Regional de Transportes Te r r e s -
tres; 

d) Fiscalizar o cumprimento das disposições do Código da
Estrada e legislação complementar; 

e) Fiscalizar o cumprimento das leis e regulamentos em
vigor pelas pessoas singulares ou colectivas que
desenvolvam actividades na área dos transportes
terrestres ou da viação, designadamente as condições de
funcionamento das empresas de transporte rodoviário de
passageiros, das empresas de transporte rodoviário de
mercadorias, das empresas de aluguer de veículos sem
c o n d u t o r, das escolas de condução e dos centros de
inspecção de veículos; 

f) Sensibilizar e prestar os esclarecimentos necessários às
entidades objecto das acções inspectivas ou fiscaliza-
tórias; 

g) Realizar inquéritos e ou levantar autos de notícia rela-
tivos às infracções constatadas no exercício das missões
de fiscalização de que sejam incumbidos; 

h) Elaborar relatórios das actividades desenvolvidas.

Artigo 5.º
Condições de ingresso e de acesso

1 - As regras de ingresso e de acesso na carreira de
i n s p e c t o r-adjunto de viação são as estabelecidas no
artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 112/2001, de 6 de A b r i l ,
sem prejuízo do disposto no número seguinte. 
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2 - Aadmissão a estágio na carreira de inspector-adjunto de
viação faz-se, de acordo com as normas estabelecidas na
Administração Pública, de entre indivíduos que reúnam
os requisitos gerais de ingresso, estejam habilitados com
o 12.º ano de escolaridade e sejam titulares de carta de
condução de veículos da categoria B há, pelo menos,
dois anos. 

Artigo 6.º
E s t á g i o

1 - O estágio para ingresso na carreira de inspector- a d j u n t o
de viação obedece, com as devidas adaptações, ao
disposto no artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional
n.º 4/89/M, de 15 de Fevereiro, e no Decreto-Lei n.º
427/89, de 7 de Dezembro, com as adaptações decor-
rentes do Decreto Legislativo Regional n.º 2/90/M, de 2
de Março, e com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e no regula-
mento a aprovar nos termos dos n.o s 3 e 4. 

2 - O estágio tem a duração de um ano.

3 - O regulamento do estágio é aprovado por portaria
conjunta do Vice-Presidente do Governo Regional e do
Secretário Regional do Equipamento Social e Tr a n s -
portes. 

4 - O regulamento do estágio estabelece os respectivos
objectivos, estrutura, programa, elementos de avaliação
e de classificação final, orientação e modo de funcio-
namento. 

Artigo 7.º
Transição do pessoal de inspecção

1 - Os funcionários integrados na carreira de inspector de
viação habilitados com o 12.º ano de escolaridade
transitam para a carreira de inspector-adjunto de viação. 

2 - Transitam ainda para a carreira de inspector-adjunto de
viação os funcionários integrados na carreira de ins-
pector de viação que, não reunindo o requisito habilita-
cional referido no número anterior, tenham adquirido
formação profissional específica no âmbito da apro-
vação em estágio para ingresso nesta carreira. 

3 - Atransição obedece às seguintes regras:
a) Os estagiários da carreira de inspector de viação

transitam para estagiários da carreira de inspe-
c t o r-adjunto de viação; 

b) Os inspectores de viação de 2.ª classe e de 1.ª
classe transitam para a categoria de inspector-
adjunto de viação; 

c) Os inspectores de viação principais transitam
para a categoria de inspector-adjunto principal
de viação; 

d) Os inspectores de viação especialistas transitam
para a categoria de inspector-adjunto especia-
lista de viação; 

e) Os inspectores de viação especialistas princi-
pais transitam para a categoria de inspector-
adjunto especialista principal de viação. 

4 - A transição faz-se ainda de acordo com o disposto nos
n .o s 3, 4 e 5 do artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 11 2 / 2 0 0 1 ,
de 6 de Abril. 

5 - A transição processa-se por despacho do Secretário
Regional do Equipamento Social e Transportes. 

Artigo 8.º
Pessoal dirigente

Exercem funções de direcção sobre os funcionários inte-
grados na carreira de inspector-adjunto de viação os chefes de
divisão de Homologações e Inspecções e de Viação. 

Artigo 9.º
Suplemento de função inspectiva

Os funcionários integrados na carreira de inspector- a d j u n t o
de viação e os dirigentes mencionados no artigo anterior têm
direito ao suplemento de função inspectiva previsto no artigo
12.º do Decreto-Lei n.º 112/2001, de 6 de Abril, que substitui,
nos termos do disposto no artigo 18.º do mesmo diploma,
quaisquer suplementos, da mesma natureza, que lhes estivessem
a ser abonados à data da respectiva entrada em vigor. 

Artigo 10.º
Quadro de pessoal

1 - No quadro de pessoal da Direcção Regional de Tr a n s -
portes Terrestres, a que se refere o mapa Vdo anexo I ao
Decreto Regulamentar Regional n.º 7/2001/M, de 11 de
Maio, é extinta a carreira de inspector de viação, do
grupo de pessoal técnico-profissional. 

2 - No quadro de pessoal referido no número anterior é
criada a carreira de inspector-adjunto de viação, de
regime especial, integrada pelas categorias de inspector-
adjunto especialista principal de viação, inspector-
adjunto especialista de viação, inspector-adjunto prin-
cipal de viação e inspector-adjunto de viação, com a
dotação global de 12 lugares. 

Artigo 11 . º
R e v o g a ç ã o

Ficam revogados os artigos 90.º e 91.º do Decreto Regula-
mentar Regional n.º 7/2001/M, de 11 de Maio, e o Despacho
Normativo n.º 21/93, de 30 de Dezembro. 

Artigo 12.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

1 - O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação.

2 - Atransição para a nova carreira de inspector-adjunto de
viação bem como o abono do suplemento de função
inspectiva produzem efeitos reportados a 1 de Julho de
2000. 

3 - Aos funcionários que tenham mudado de categoria ou
de escalão a partir de 1 de Julho de 2000 são aplicáveis
as regras de transição definidas no artigo 7.º, com efeitos
reportados à data em que essas mudanças ocorreram. 

Aprovado em Conselho do Governo Regional em 24 de
Outubro de 2002.

Pelo PR E S I D E N T ED O GO V E R N O RE G I O N A L, João Carlos Cunha
e Silva.

Assinado em 11 de Novembro de 2002.

P u b l i q u e - s e .

O MI N I S T R O D A RE P Ú B L I C A PA R A A RE G I Ã O AU T Ó N O M A D A
MA D E I R A, Antero Alves Monteiro Diniz. 
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S E C R E TARIAS REGIONAIS DO EQUIPA M E N TO SOCIALE
T R A N S P O RTES E DO PLANO E FINANÇAS

P o rtaria n.º 200/2002

Dando cumprimento ao artigo 22.º do Decreto-Lei n.º
197/99, de 8 de Junho de 1999, manda o Governo Regional
através dos Secretários Regionais do Plano e Finanças e do
Equipamento Social e Transportes, o seguinte:

1 - Os encargos orçamentais a aplicar aos trabalhos do
processo n.º 190/2002 “Construção do Centro Cívico do
Jardim da Serra”, encontram-se escalonados na forma
abaixo indicada:

Ano económico de 2002. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  0,00
Ano económico de 2003. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  889.800,34
Ano económico de 2004. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2.161.048,08

2 - A despesa emergente do contrato a celebrar relativa ao
corrente ano económico tem cabimento na rubrica da
Secretaria 06 Capítulo 50 Divisão 13 Subdivisão 21
Classificação económica 07.01.03 do Orçamento da
RAM para 2002.

3 - Esta Portaria entra imediatamente em vigor.

Assinada a 2002/11 / 11 .

O SE C R E T Á R I O RE G I O N A LD O PL A N O E FI N A N Ç A S, José Manuel
Ventura Garcês

O SE C R E T Á R I O RE G I O N A L D O EQ U I PA M E N TO SO C I A L E
TR A N S P O RT E S, Luís Manuel dos Santos Costa

P o rtaria n.º 201/2002

Dando cumprimento ao artigo 22.º do Decreto-Lei nº 197/99,
de 8 de Junho de 1999, manda o Governo Regional através dos
Secretários Regionais do Plano e Finanças e do Equipamento
Social e Transportes, o seguinte:

1 - Os encargos orçamentais a aplicar aos trabalhos do
processo n.º 210/2002 “CONSTRUÇÃO DA PONTE DE
LIGAÇÃO ENTRE E.R. 108 E E.M. DA M A I ATA - PORTO DA
C R U Z”, encontram-se escalonados na forma abaixo
i n d i c a d a :

Ano económico de 2002. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  0,00
Ano económico de 2003. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  447.517,20
Ano económico de 2004. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  416.189,26

2 - A despesa emergente do contrato a celebrar relativa ao
próximo ano económico está prevista na rubrica da
Secretaria 06 Capítulo 50 Divisão 04 Subdivisão 85
Classificação económica 07.01.04 da proposta de
Orçamento da RAM para 2003.

3 - Esta Portaria entra imediatamente em vigor.

Assinada a 2002/11 / 1 8 .

O SE C R E T Á R I O RE G I O N A LD O PL A N O E FI N A N Ç A S, José Manuel
Ventura Garcês

O SE C R E T Á R I O RE G I O N A L D O EQ U I PA M E N TO SO C I A L E

TR A N S P O RT E S, Luís Manuel dos Santos Costa
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Toda a correspondência relativa a anúncios e a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Secretaria-

-Geral da Presidência do Governo Regional da Madeira.

Os preços por lauda ou por fracção de lauda de anúncio são os seguintes:
Uma lauda  . . . . . . . . . . . . . . .  14,74 cada 14,74;
Duas laudas  . . . . . . . . . . . . . .  16,08 cada 32,16;
Três laudas . . . . . . . . . . . . . . .  26,40 cada 79,20;
Quatro laudas . . . . . . . . . . . . .  28,13 cada 112,52;
Cinco laudas . . . . . . . . . . . . . .  29,20 cada 146,00;
Seis ou mais laudas . . . . . . . . .  35,51 cada 213,06.

A estes valores acresce o imposto devido.

Números e Suplementos - Preço por página  0,28

Anual Semestral
Uma Série  . . . . . . . . . . . . . . . . .  24,31  12,18;
Duas Séries  . . . . . . . . . . . . . . . .  46,84  23,39;
Três Séries . . . . . . . . . . . . . . . . .  57,20  28,57;
Completa . . . . . . . . . . . . . . . . . .  66,98  33,46.

Aestes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 169/2001, de 4 de Dezembro) e o imposto devido.

Departamento do Jornal Oficial

Departamento do Jornal Oficial

Número 181952/02

O Preço deste número:  1,75 (IVA incluído)
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EXECUÇÃO GRÁFICA

IMPRESSÃO

DEPÓSITO LEGAL


